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			Ao meu filho, Deymes Rangel, ao meu marido, José Goes e à 
minha mãe, Fidelice Oliveira. 


			Também, a outras pessoas negras deste país, que usam a espiritualidade, o corpo, a voz, o cabelo e a intelectualidade para gritar: — Estamos aqui!











			Pratiquemos um ato de suspensão da brancura e com este procedimento fenomenológico nos habilitaremos a alcançar a sua precariedade e, daí, a perceber a profunda alienação estética do homem de cor em sociedades europeizadas como a nossa. De repente nos torna óbvio o nosso empedernimento pela brancura, nos torna perceptível a venda dos nossos olhos. É como se saíssemos do nevoeiro da brancura — o que nos parece olhá-la em sua precariedade social e histórica. E ainda que, por um momento, para obter certa correção do nosso aparelho óptico, poderíamos dizer que das trevas da brancura só nos libertaremos à luz da negrura [...]. Purgado o nosso empedernimento pela brancura, estamos aptos a enxergar a beleza negra, beleza que vale por sua imanência e que exige ser aferida por critérios específicos. A beleza negra vale intrinsecamente e não enquanto alienada. Há, de fato, exemplares de corpos negros, masculinos e femininos, que valem por si mesmos, do ponto de vista estético, e não enquanto se alteram ou se aculturam para aproximar-se dos padrões da brancura [...]. Não é uma reivindicação racial o que confere positividade à negrura: é uma verificação objetiva. É assim, objetivamente, que pedimos para a beleza negra o seu lugar no plano egrégio. Na atitude de quem associa a beleza negra ao meramente popular, folclórico, ingênuo ou exótico, há um preconceito larvar, uma inconsciente recusa de aceitá-la liberalmente. Eis porque é digna de repulsa toda atitude que, sob a forma de folclore, antropologia ou etnologia, reduz os valores negros ao plano do ingênuo ou do magístico. 


			(GUERREIRO RAMOS, 1995, p. 243).


			









PREFÁCIO 


			A trajetória da educação pública e dos modos de educar no Brasil, como nas demais sociedades, é, em grande medida, o reflexo dos fenômenos sociopolíticos e culturais que caracterizam a sua história. É possível afirmar que as bases ideológicas e valorativas que norteiam os comportamentos individuais e grupais de uma sociedade são transmitidas por meio da educação. Assim, as experiências de instrução intelectual quanto ao próprio aprendizado do comportamento dos corpos nas instituições de ensino seguem princípios e práticas que refletem a sociedade como um todo.


			Uma das maneiras mais visíveis de compreender essa relação entre ideologia e educação em um sentido mais amplo no Brasil pode ser a análise do modo como se dá o ensino da história do país. Erigida sobre os recém-despojados escombros da era escravagista e do período monárquico, a república brasileira iniciou-se muito mais pelas vozes altivas das oligarquias que pelo “brado orgulhoso” de seu povo. Como faceta dessa elitização, foi cunhada uma identidade nacional absolutamente deletéria da pluralidade característica de sua população.


			O Brasil que se pretendia e descrevia interna e externamente no início do século XX era um país cunhado no orgulho pelas riquezas naturais e um silêncio em relação à sua população, uma nação sem consistência — quiçá “sem cor”. Do mesmo modo, a história do Brasil vem sendo narrada nas instituições de ensino básico e superior como um correlato do Eixo do Atlântico Norte (Europa e EUA). A história oficial do Brasil acabou por ser uma história das elites e dos marcos que materializam a sua dominação sobre a totalidade da sociedade. Criou-se, dessa maneira, uma estratégia política de dominação calcada na colonialidade das formas de saber e poder, reproduzidas nas práticas de escolarização. A escola inicialmente acabou por cumprir um papel de lócus de reprodução da ideologia dominante.


			Paradoxalmente, as tentativas de resistência e emancipação política dos povos encontraram na educação os caminhos e mecanismos para a transformação social. Um conjunto de medidas e debates em torno da educação e suas correlações com a democracia marcaram a trajetória do Brasil no século XX. Atualmente, depois de dezoito anos do sancionamento da Lei 10.639/2003, o debate sobre democracia e educação apresenta um direcionamento bastante específico: qual o nível de preparo que as instituições de ensino hoje possuem para dar conta de incluir o ensino de história e cultura afro-brasileira em currículos? A pergunta é um tanto vaga e o tema talvez demasiado amplo, mas as direções a que apontam são de ventos de mudança.


			É nesse conjunto de reflexões que se insere o trabalho de Bibiane Goes. Seu livro é fruto de um articulado trabalho de teoria e prática de pesquisa voltada à compreensão do modo como a Lei 10.639/2003 estava sendo atendida nas práticas escolares. O seu recorte são os livros didáticos da disciplina de Sociologia numa escola pública. Aqui encontramos mais um ponto de bifurcação nesse labirinto de interrogações.


			Além de lançar luzes sobre o ensino de cultura e história afro-brasileira e indígena, o livro interroga-se sobre o ensino de Sociologia e o modo como este se articula com o atual projeto político de emancipação étnico-racial no Brasil. Seria o ensino de sociologia uma ferramenta eficaz de educação para as relações étnico-raciais? Quais os limites e possibilidades de esclarecimento sobre as experiências da diáspora negra no Brasil contidos no livro didático de Sociologia? Em se tratando de história afro-brasileira e indígena, qual história seria contada? Qual o vínculo de parentesco entre as histórias contadas nos livros e as vividas pelos estudantes em suas localidades? Seria a atual formação docente suficiente para levar a cabo a tarefa aqui em questão?


			O livro de Bibiane Góes aborda essas questões de modo bastante fluído e bem estruturado, lançando luzes sobre o atual estágio de avanço democrático nos materiais didáticos de sociologia. Este livro apresenta-se como uma excelente leitura para pesquisadores(as) em Educação, Sociologia e áreas afins. Trata-se de uma excelente reflexão sobre o ensino de Sociologia e suas articulações com a experiência afro-brasileira. Uma reflexão crítica amortecida por uma leitura suave e cadenciada.


			Cláudio Roberto dos Santos de Almeida


			Petrolina, 27 de janeiro de 2021.


			









APRESENTAÇÃO


			Muito toca a pesquisadora as relações que a sociedade brasileira criou para com os negros1; é um processo pelo qual o respeito à diversidade, à alteridade e ao tratamento igualitário está longe de ser atendido, reverberando por todos os vieses da sociedade. Então, (re)pensar o lugar que o negro ocupa dentro do espaço escolar é relevante, posto que contribui para a derrubada desse cenário.


			Assim, o desejo de pesquisar como o Colégio Estadual Matriz2 trabalha com a Lei 10.639/2003 no componente Sociologia nasceu da compreensão de que muitos educadores e educadoras não estão preparados para o trato com as questões étnico-raciais e possuem conhecimentos limitados sobre a África e a cultura afro-brasileira. Compreensão essa advinda da prática profissional da pesquisadora, de mais de uma década de sala de aula, numa trajetória que possibilitou descobertas, reflexões e discussões referentes ao fazer docente. 


			Munanga (2005 apud GOMES; ABRAMOWICZ, 2010, p. 62) comunga dessas ideias quando diz que professores (as) não receberam em suas formações as bases teóricas necessárias para os desafios do trato com a diversidade. Nasce, também, do entendimento da relevância da lei, para um ensino de Sociologia que transponha posturas etnocêntricas, para a promoção de espaços de desnaturalização e estranhamento sobre as relações raciais. 


			Essa disciplina pode ser uma porta privilegiada para a derrubada de preconceitos e estereótipos que têm contribuído para a construção de uma sociedade segregacionista e injusta, que destina certos “lugares” a determinados grupos de acordo com a cor de pele, classe social, gênero, religião e outros. 


			Pensar sobre a responsabilidade que os educadores de Sociologia têm no suporte da Lei 10.639/2003 é um caminhar importante, já que amplia o leque de reflexão sobre essa disciplina no tocante às relações raciais na escola. Além disso, pode indicar caminhos para o abarcamento dessa norma. Desse modo, é preciso refletir sobre uma série de questões para darmos justiça a essa responsabilização. Partimos do pressuposto de que o educador não é ele só responsável pelo cumprimento de normas do setor educacional.


			Nesse entendimento, é preciso que fechemos o ciclo para esta análise: ponderar sobre o arsenal material que é disponibilizado aos docentes para o trato com a lei no Colégio Estadual Matriz. Assim sendo, o livro didático (LD) também é alvo de apreciação. A intenção é perceber se auxilia ou não o trabalho docente, no sentido de provocar discussões salutares.


			Entretanto, estudos já apontam deficiências nesse tipo de material pedagógico de outros componentes curriculares, sugerindo a hipótese de que o LD de Sociologia possui pouco suporte para o trato da referida lei. Diante desse quadro, marcamos a necessidade de uma discussão sobre esses aportes teóricos, visto seu largo uso no âmbito escolar. Atrelado a isso, é cogente que se pense em ações e movimentos de melhorias, para a tão necessária correção de injustiças.


			Partimos do pressuposto de que é importante que tais materiais abordem a temática do negro, a fim de iniciar um processo de reeducação para as relações étnico raciais. Esse estudo se envereda pelo caminho de problematizar a referida lei, dentro do ensino de Sociologia, tomando como parte o Colégio Matriz e recolocando no centro todos os movimentos que poderiam auxiliar na recepção dessa norma.


			Viajar por entre esses caminhos é considerar a relevância do respeito à diversidade dentro do meio acadêmico. Local rico para que não esqueçamos da corresponsabilidade que tem o educador e a escola na formação de jovens que sejam despidos de preconceitos, que aceitem as diferenças e busquem a equidade. A esperança é de que um dia seremos escolas unas, que respeitem todo tipo de ser humano com a forte convicção de que somos iguais na diferença. Cada um deve lutar com as ferramentas de que dispõe; aqui usamos as palavras, nossa vez de voz!


			


			

				

					1  O termo “negro” é utilizado neste trabalho por não haver uma melhor conotação para tratar desse grupo social. De acordo com Cardoso e Rascke (2014, p. 15), há o entendimento de que, por vezes, foi utilizado pejorativamente, em diversos momentos históricos brasileiros. No regime escravista, serviu para indicar a posição cativa. Após a abolição da escravatura, foi designado para abarcar os africanos e seus descendentes brasileiros, e associá-los a uma série de ideias negativas e como meio de separar quem detinha (ou não) direitos e oportunidades. Após a década de 1970, com o Movimento negro, passou a ser ideia de luta política, que é o que queremos defender nesta obra: negro enquanto sujeitos de direitos, que devem ser respeitados em sua plenitude.


				


				

					2  Trata-se de um nome fictício, a fim de resguardar a identidade do espaço da pesquisa.


				


			


		




		

			1 


			INTRODUÇÃO


			Quando se fala em pesquisa sobre os negros, muitos podem crer que essas discussões já devem encerrar, visto a quantidade delas sobre a Lei 10.639/2003 e/ou relações raciais (RIBEIRO, 2015; PACÍFICO, 2011; COSTA, 2017; NASCIMENTO 2018; ASSUNÇÃO, 2016 e outros). No entanto, é necessário fazer uma retrospectiva, na intenção de observar qual “lugar é destinado” ao negro na sociedade brasileira, para que compreendamos a real importância desta obra (e de outras dessa natureza).


			Esse trabalho é mais uma forma de reconhecer a diversidade e a pluralidade do povo brasileiro. A população tem o dever de zelar para que as especificidades e necessidades dos diferentes grupos étnico-raciais sejam resguardadas. Todavia, para os negros isso ainda não acontece. O abismo social que existe entre negros e brancos se dá em todos os setores. A Pnad Contínua, apresentada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), mostrou que, no primeiro trimestre de 2019, 63,9% dos desempregados no Brasil eram pretos ou pardos3. Desses, nesse mesmo tempo, 43,7% dos desocupados não completaram o ensino médio. 


			Quando lançamos olhar sobre a educação, observamos que há muito gargalos a serem vencidos: 82,5% dos concluintes do ensino fundamental e 73,6% dos que concluem o ensino médio se declaram brancos. Os negros também permanecem na escola em tempo mais reduzido: 58% dos concluintes do fundamental se dizem pretos e pardos e 42% não concluem essa etapa. 


			O grau de reprovação escolar também é maior para negros. De acordo com estudos do Unicef publicados em 2019, no ano de 2018, dos 2,6 milhões de alunos de ensino fundamental ou médio que reprovaram, 48,41% são negros, considerando pretos ou pardos. Apontou ainda que o número de reprovados nesse grupo é duas vezes maior que o de brancos. O abandono escolar também é elevado para essa raça. O Unicef declarou, ainda, que metade dos estudantes de 2018 que abandonaram a sala de aula são pretos e pardos.


			Quando olhamos para indicadores sociais da área do trabalho, o cenário não é melhor. A raça negra ocupa os menores índices de escolarização, de rendimentos de acesso a bens e serviços. A mortalidade precoce é bem mais acentuada, se comparada com a da população branca. Dados do IBGE, de 2018, apontam que negros ganham em média R$ 1,2 mil a menos que brancos.


			Informações do Ministério do Trabalho (2018) nos permitem observar que brancos ocupam a maioria dos empregos de elite, ao passo que negros assumem vagas sem qualificação. O Atlas da Violência 2019, com números da violência no decênio 2007-2017, mostrou que há uma continuidade do processo de aprofundamento da desigualdade racial nos indicadores de assassinatos no Brasil, já ditos em edições anteriores. Negros morrem assassinados em número muito superior aos não negros. Em 2017, o Atlas divulgou que 75,5% das vítimas de homicídios, foram de pessoas negras. 


			Esse panorama mostra que docentes e escolas necessitam insistir e discutir sobre as relações raciais, se quisermos chegar à tão discutida democracia racial. Falar da Lei 10.639/2003, mais do que atender a um aparato normativo, pode modificar as estruturas de discriminação que a sociedade negra vive. Pois a escola deve ser local de defesa da igualdade de direitos e oportunidades. E, quando ela limita e renega questões raciais, contribui para a manutenção da segregação racial, já enraizada no imaginário coletivo social, que mascara e renega seus “cidadãos de cor”. É necessário, então, que estudemos como as escolas vêm discutindo essa lei, para que tenhamos conhecimento de que estamos garantindo um direito de toda população, seja ela negra ou branca, e estejamos corroborando para anemizar preconceitos. Essa norma traz a obrigatoriedade de todas as instituições escolares trabalharem a história da África e a cultura dos negros e afro-brasileiros. Essa ação pode ser desencadeada em qualquer componente curricular. 


			Desse modo, o pensamento sociológico pode ser lugar para contribuição massiva, pois proporciona aos discentes refletir sobre as estruturas engendradas na sociedade. Isso porque a Sociologia tem o papel de formar cidadãos críticos, partindo dos preceitos epistemológicos do estranhamento e desnaturalização. Assim, na questão da raça4 negra, é preciso levar debates que visem esses princípios, para derrubar o que já está posto — “negro: coisa ruim”, “negro: escravo”, “África: pobreza”, “negro: cultura de massa” — por meio do estranhamento e assentar novos pilares que desnaturalize essas concepções.


			É esse pensamento que embasa esta obra, que se configura como um estudo de caso, envolvendo os sujeitos da práxis pedagógica, educadores e estudantes do Colégio Estadual Matriz, localizado no município baiano de Ibitiara. O intento é compreender como a lei vem sendo abordada, em especial no componente curricular da disciplina de Sociologia.


			Ainda apresenta uma pesquisa documental no livro didático adotado pela escola, a fim de estabelecer o modo como a discussão sobre o negro está posta e refletir se subsidia ou não o trabalho de educadores no que concerne a Lei 10.639/2003. Pois há o entendimento de que educadores necessitam estarem munidos de boas políticas, sendo as de materiais uma delas, para que o ensino de Sociologia seja fecundo nas relações raciais. Além disso, não adianta criar normas educacionais quando estas não vieram seguidas de apoio pedagógico para seu cumprimento.


			É imperioso pensar e/ou repensar como os LD do componente curricular supracitado podem contribuir para a derrubada do patamar de exclusão que o negro foi dito ao longo do tempo. E perceber se esses aportes também têm registrado de maneira negativa o afro-brasileiro após a referida lei, já que esse material ocupa um lugar privilegiado nas práticas educacionais de docentes de todo país.


			É essencial pensar nesses encaminhamentos para compreendermos a que passo anda a efetivação da lei nos espaços escolares, já que agora esse dever é constitucional. A problemática deste estudo se deu no campo de responder ao seguinte questionamento: de que maneira a lei 10.693/03 vem sendo abordada no ensino de Sociologia no Colégio Estadual Matriz?


			A inquietação tem como alicerce, na investigação, as questões norteadoras: qual papel da Sociologia no trato das questões raciais? As educadoras dessa disciplina trabalham questões raciais em suas aulas? Essas educadoras atendem a Lei 10.639/2003 em suas práticas pedagógicas? O ensino de Sociologia e o livro didático contribuem para desnaturalizar e estranhar a condição de ser negro no Brasil? O livro auxilia o educador/educadora para a Lei 10.639/2003? Que ações educadoras/educadores vêm realizando na escola em prol da temática racial? 


			1.1 APORTES METODOLÓGICOS: DELINEANDO AS VEREDAS DA PESQUISA


			São os passos que fazem o caminho.


			(Mário Quintana)


			Como bem diz a epígrafe, os passos de uma tarefa é que constroem o caminho, sendo estes guiadores de um trabalho, portanto, sua escolha requer cuidado e afinco. A tentativa de definir o melhor traçado para se trilhar uma pesquisa é relevante para o alcance de resultados contundentes e satisfatórios, como assegura Minayo (2001, p. 16): 


			A metodologia inclui as concepções teóricas de abordagem, o conjunto de técnicas que possibilitam a construção da realidade e o sopro divino do potencial criativo do investigador 


			Partindo dessa premissa, a investigação se desenvolveu com vistas a tornar o objeto o mais delineado possível. Para analisar como o Colégio Matriz aborda a Lei 10.639/2003, foi desenvolvida uma discussão sobre o fazer a lei na Sociologia: quais conteúdos aborda, como aborda, como é o livro didático que utiliza, e tantos outros questionamentos. Posto isso, o intento da pesquisa não foi apenas trazer uma visão estática do que está posto, mas refletir sobre as múltiplas questões que envolvem o ensino de Sociologia no tocante às questões raciais e à composição de um livro. Como assegura Gamboa (2010, p. 107): 


			As pesquisas crítico-dialéticas [...] questionam fundamentalmente a visão estática da realidade implícita nas abordagens anteriores. Esta visão esconde o caráter conflitivo, dinâmico e histórico da realidade. Sua postura marcadamente expressa a pretensão de desvendar, mais que o “conflito das interpretações”, o conflito dos interesses. Essas pesquisas manifestam um “interesse transformador” das situações ou fenômenos estudados [...]. 


			Nesse patamar, o presente estudo se configura em desenhar e entender como essa disciplina pode ser utilizada no acolhimento da Lei 10.639/2003 no Colégio Matriz. Então, o estudo de caso é o fio condutor desse percurso especulatório, vez que se trata de 


			[...] uma investigação empírica que investiga um fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto da vida real, especialmente quando os limites entre o fenômeno e o contexto não estão claramente definidos (YIN, 2001, p. 32). 


			Por isso, pensando que o objetivo é compreender como a escola trabalha a lei e analisar em que medida essa instituição promove um ensino que abarque a cultura e a história dos africanos e afro-brasileiros, assim é que a pesquisa exploratória de caráter qualitativa esteve presente. 


			Nas palavras de Mynaio (2001), dentro da Ciências Sociais, serve a relatar/estudar uma realidade que não pode ser quantificada. Ou seja, ela é pautada no subjetivo, na qual crenças, valores, anseios estão imbuídos. Trata-se de uma abordagem que não permite a operacionalização de variáveis.


			 Não houve a pretensão de quantificar dados, mas traçar significações sobre relações raciais acerca do ensino de Sociologia, voltado para as percepções de educadores e estudantes. Além disso, de acordo com Alves (2007, p. 58), permite que o pesquisador mostre a situação em toda sua amplitude, possibilitando ainda, a colheita de informações para, num momento posterior, construir um mapa teórico total. 


			Como bem afirmam Prodanov e Freitas (2013, p. 39), é relevante o pesquisador possuir um método de pesquisa como ponto de partida principal. Contudo é mais proveitoso para sua investigação o uso de métodos diversificados, pois ampliaria as probabilidades de análise, sendo que dificilmente apenas uma forma seria capaz de incorporar toda a complexidade de uma inquirição. Pensando assim, as fontes de coletas de dados utilizadas são: análise documental, voltada para a análise de conteúdo, documentação direta e roda de conversa.


			1) A pesquisa bibliográfica


			De acordo com Gil (2002, p. 45), a pesquisa bibliográfica “é desenvolvida com base em material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos”. Pois, na construção do arsenal teórico, foram utilizados autores que discorrem sobre a temática em questão, com a intenção de refletir sobre a proeminência da Lei 10.639/2003 no ensino de Sociologia no colégio supracitado. Aspiramos, também, explicitar parâmetros e viés para o desdobramento de instruções expressivas que favoreça para a desconstrução da visão eurocêntrica que deformou/apagou a cultura desse povo. 


			2) A análise documental


			Realizamos, também, uma análise do livro didático de Sociologia que o colégio pesquisado adotou, para verificar o trato da história e cultura afro-brasileira, como já dito. Esse percurso se caracteriza como análise documental. De acordo com Cellard (2008, p. 295),


			[...] o documento escrito constitui uma fonte extremamente preciosa para todo pesquisador nas ciências sociais. Ele é, evidentemente, insubstituível em qualquer reconstituição referente a um passado relativamente distante, pois não é raro que ele represente a quase totalidade dos vestígios da atividade humana em determinadas épocas. Além disso, muito frequentemente, ele permanece como o único testemunho de atividades particulares ocorridas num passado recente.


			Consideramos nessa análise os recursos verbais e não verbais presentes nos aportes teóricos, vez que todo tipo de texto carrega consigo uma gama de significações passíveis a múltiplas transmissões de mensagens. Tais mensagens são, em geral, dotadas de carga discursiva que pode destruir ou construir uma situação, a depender dos interesses de quem as produziu e do(s) destinatário(s). 


			Ou seja, não se trata apenas de evidenciar a dinâmica de presença/ausência da história e cultura afro-brasileira nos livros. A ideia é compreender quais os “sentidos” atribuídos a essa temática e como esses sentidos podem estar relacionados ao cumprimento ou não dos parâmetros estabelecidos na Lei 10.639/2003. 


			A materialidade linguística, vista como opaca, que buscamos entender é o que está dito e o por dizer sobre os negros, pois, de acordo com Caregnato e Mutti, (2006 p. 681) “o enunciado não diz tudo, cabendo ao analista buscar os efeitos de sentidos e as ideologias postas nas falas, através da interpretação”. Visamos assim, o desvendar crítico da situação de produção. No caso, trabalhamos o que está posto nos livros sobre as questões de raça. Cabe frisar que essa análise é empregada, ainda, quando da exposição das colocações dos participantes da pesquisa — os educadores e os alunos.


			A análise documental constitui como importante etapa desse eixo metodológico, pois trazem o guia das discussões travadas com os docentes sobre suas experiências didáticas na escola com o LD.


			3) Documentação direta


			Esta obra tem como colaboradores professores do componente curricular Sociologia e estudantes do Colégio Estadual Matriz. A escolha do público se deve ao fato de se considerar os educadores como agentes marcantes do processo educativo. Por um lado, fazendo o uso do livro didático como ferramenta para ministrar suas aulas, os professores possuem competência para avaliar este material. De acordo com Mannheim (1980, p. 101), as visões grupais são, na verdade, “uma série de vivências ou de experiências ligadas a uma mesma estrutura, que por sua vez constitui-se como base comum das experiências que perpassam a vida de múltiplos indivíduos”.
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